
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 111.838 - SP (2019/0116431-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : BRUNO VINICIUS MAXIMIANO (PRESO)
ADVOGADO : ROGÉRIO LEANDRO DA CUNHA  - SP369782 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. GRAVIDADE 
CONCRETA. VARIEDADE DE ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. SENTENÇA CONDENATÓRIA. MEDIDA 
CAUTELAR IMPOSTA DURANTE TODA FASE PROCESSUAL. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PRIMARIEDADE. IRRELEVÂNCIA. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS IMPROVIDO.

1.  A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 
5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, 
deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF) que demonstre a existência da prova da materialidade do crime 
e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência 
de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 
Penal,

2.  O decreto de prisão cautelar encontra-se devidamente 
fundamentado, tal qual exige a legislação vigente. Foram regularmente 
tecidos argumentos idôneos e suficientes ao cárcere provisório do 
paciente nas decisões transcritas, para garantir a ordem pública, 
notadamente em razão da quantidade e qualidade dos entorpecentes 
apreendidos –  519,2 gramas de maconha e 200 pedras de crack, as 
quais totalizaram 66,9 gramas.

3. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de 
que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer 
solto quando permaneceu segregado durante a persecução 
criminal, se persistentes os motivos para a preventiva (RHC n. 
94.511/PA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado 
em 7/6/2018, DJe 20/6/2018)

4. Presentes os requisitos autorizadores da segregação preventiva, 
eventuais condições pessoais favoráveis não são suficientes para 
afastá-la.

5. Demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da custódia 
cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra 
constrangimento ilegal a ser reparado de ofício por este Superior 
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Tribunal de Justiça.

6.  Recurso ordinário em Habeas corpus não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix 
Fischer. 
 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 111.838 - SP (2019/0116431-0)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : BRUNO VINICIUS MAXIMIANO (PRESO)
ADVOGADO : ROGÉRIO LEANDRO DA CUNHA  - SP369782 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

 O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus com pedido liminar 

interposto por BRUNO VINICIUS MAXIMIANO, contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo (HC n. 2268670-48.2018.8.26.0000).

Consta dos autos que o recorrente foi condenado, em primeiro grau de 

jurisdição, às penas de 6 anos, 9 meses e 20 dias de reclusão, em regime inicial fechado, e de 

680 dias-multa, pela prática do delito previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, 

negado o direito de recorrer em liberdade.

Irresignada com a manutenção da prisão preventiva, a Defesa impetrou 

habeas corpus perante o Tribunal estadual. A ordem, contudo, foi denegada, recebendo o 

acórdão a seguinte ementa (e-STJ fl. 415):

Habeas Corpus. Paciente condenado por tráfico de drogas. Não 
conhecimento do pedido de revogação da prisão preventiva. Pedido 
de reconhecimento do direito de recorrer em liberdade. 
Inadmissibilidade. Vedação ao recurso em liberdade bem 
justificada na sentença. Somente a ilegalidade flagrante da decisão 
poderia levar ao conhecimento do constrangimento ilegal, fundado 
na negativa do apelo em liberdade. Necessidade da custódia para 
assegurar a ordem pública verificada.

Nas razões do presente recurso (e-STJ fls. 423/441), a Defesa alega, em 

síntese, a ilegalidade das decisões que mantiveram a prisão preventiva do recorrente diante da 

ausência de fundamentação concreta e idônea. 

Diante disso, pugna, em liminar e no mérito, pela revogação da preventiva, 

mediante a aplicação de medidas cautelares alternativas.

O pedido de liminar foi indeferido à e-STJ fl. 459/461.
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O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso, 

recebendo o parecer a seguinte ementa (e-STJ fl. 474):

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. AUTORIA DELITIVA. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. DIREITO DE APELAR EM LIBERDADE. 
ACUSADO QUE PERMANECEU SEGREGADO DURANTE A 
INSTRUÇÃO. INVIABILIDADE. REQUISITOS DA PREVENTIVA. 
ADEQUAÇÃO. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

É válido dizer que o mandamus não é sede apropriada para o 
debate de questões fáticas, cabendo ao juízo ordinário, sob o pálio 
das franquias constitucionais prescritas no Texto Maior, dirimi-las, 
inclusive acerca da autoria delitiva, tanto mais, na espécie, quando 
já há decreto condenatório.

O V. Acórdão impugnado manteve a prisão imposta ao Recorrente, 
entendendo que a decisão de primeiro grau está devidamente 
fundamentada, sobretudo, na garantia da ordem pública, 
valendo-se de fundamentos concretos que ensejam a sua 
indispensabilidade, notadamente, em razão de ter permanecido 
preso cautelarmente durante toda a instrução processual.

Não é despiciendo registrar, ainda, que a decisão que converteu o 
flagrante em preventiva, rememorada no decreto condenatório, 
e-STJ Fl 390, deixou patente a periculosidade concreta do 
Recorrente, vinculada às circunstâncias do flagrante, à substancial 
quantidade e à variedade de entorpecentes apreendidos, inclusive 
crack, de alto poder viciante, fatores esses que, de igual modo, 
legitimam a segregação provisória.

Parecer pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 111.838 - SP (2019/0116431-0)

VOTO

 O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se, em síntese, no presente recurso, a revogação da prisão preventiva 

do recorrente, denunciado por tráfico ilícito de entorpecentes, associação para o tráfico e 

posse de objetos destinados a preparação de entorpecentes.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF) que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.

Quanto aos pressupostos/requisitos da prisão preventiva, colhem-se estas 

lições do Professor Guilherme de Souza Nucci:

Entende-se pela expressão [garantia da ordem pública] a 
necessidade de se manter a ordem na sociedade, que, como regra, é 
abalada pela prática de um delito. Se este for grave, de particular 
repercussão, com reflexos negativos e traumáticos na vida de 
muitos, propiciando àqueles que tomam conhecimento da sua 
realização um forte sentimento de impunidade e de insegurança, 
cabe ao Judiciário determinar o recolhimento do agente.

[A conveniência da instrução processual] é motivo resultante da 
garantia da existência do devido processo legal, no seu aspecto 
procedimental. A conveniência de todo processo é realização da 
instrução criminal de maneira lisa, equilibrada e imparcial, na 
busca da verdade real, interesse maior não somente da acusação, 
mas, sobretudo, do réu. Diante disso, abalos provocados pela 
atuação do acusado, [...] a fuga deliberada do local do crime, [...] 
dentre outras. 
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Asseguração da aplicação da lei penal: significa garantir a 
finalidade útil do processo, que é proporcionar ao Estado o 
exercício do seu direito de punir, aplicando a sanção devida a 
quem é considerado autor de infração penal (NUCCI, Guilherme de 
Souza. Código de Processo Penal Comentado. 13 ed. Rio de 
Janeiro: Forense: 2014, p. 699, 708 e 710).

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

Na hipótese, a decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva 

ficou consignada nos seguintes termos (e-STJ fl. 107/108):

(...) 

Ao praticar delito de tráfico de drogas equiparado pelo legislador 
aos crimes hediondos, tendo a posse de grande quantidade e 
variedade de material entorpecente com destinação a terceiros, sem 
demonstrar exercerem qualquer ocupação lícita, resta evidenciado 
que os indiciados fazem de seu meio de vida a traficância, crime de 
alta periculosidade, pois fomenta a prática de outros e desagrega 
famílias.

Ante a periculosidade concreta e a gravidade do delito equiparado 
ao hediondo, a denotar o risco que representa para a coletividade, 
conclui-se que a prisão dos indiciados é necessária para a garantia 
da ordem pública e não pode ser substituída por outras medidas 
cautelares que são insuficientes para inibir a prática de novos 
delitos pelos indiciados. Ressalte-se que há elementos de prova que 
denotam a associação dos indiciados para a prática do tráfico, o 
que caracteriza concurso de crimes e determina a imposição de 
penas em regime fechado, no caso de condenação. A quantidade e 
a variedade de drogas apreendidas também demonstra a 
organização criminosa e afasta a possibilidade de privilégio.

(...)

Por ocasião da sentença condenatória, que fixou a pena do recorrente em 6 

anos, 9 meses e 20 dias, não houve inovação quanto à necessidade da manutenção da prisão 

preventiva, contudo o juízo de primeiro grau ressaltou o seguinte (e-STJ fl. 390):

(...)
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Também não poderão apelar em liberdade por vedação do art. 44 
da Lei Antitóxicos, acrescentando-se, ainda, a gravidade e os 
efeitos sociais nefastos do delito que impõe a preservação da ordem 
pública e o fato de que os rcus permaneceram presos durante todo 
o processo, não sendo, pois, justo, que sejam soltos nesta data, 
quando já se tem uma sentença condenatória.

(...)

O acórdão proferido pelo Tribunal ratificou os argumentos do juízo de 

primeiro grau, nos seguintes termos: (e-STJ fls. 417/418):

(...)

Ademais, conforme se verifica da r. Sentença monocrática, o digno 
Magistrado justificou adequadamente a impossibilidade de o 
acusado, ora paciente, apelar em liberdade. De fato, a decisão 
encontra-se bem fundamentada, tal como exige o artigo 387, § I o , 
do CPP, considerando que o paciente assim como a corré 
permaneceu preso durante a instrução, "não sendo, pois, justo, que 
sejam soltos, nesta data, quando já se tem uma sentença 
condenatória".

De fato, seria um contrassenso libertar o réu depois da sentença 
condenatória, se ele estava preso antes dela, ante a presença dos 
requisitos mencionados no artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

(...).

Como visto, o decreto de prisão cautelar encontra-se devidamente 

fundamentado, tal qual exige a legislação vigente. Foram regularmente tecidos argumentos 

idôneos e suficientes ao cárcere provisório do paciente nas decisões transcritas, para garantir a 

ordem pública, notadamente em razão da quantidade e qualidade dos entorpecentes 

apreendidos –  519,2 gramas de maconha e 200 pedras de crack, as quais totalizaram 66,9 

gramas.

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal assentou que a gravidade concreta 

do crime, o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente, evidenciados 

pela expressiva quantidade e pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a prisão 

preventiva para a garantia da ordem pública (HC n. 130708, Relatora Ministra CARMEN 
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LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 15/3/2016, Publicado em 6/4/2016).

Ainda, a oridentação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de 

que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando 

permaneceu segregado durante a persecução criminal, se persistentes os motivos para a 

preventiva (RHC n. 94.511/PA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 

7/6/2018, DJe 20/6/2018)

A propósito, confira-se a orientação desta Corte:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
ENTORPECENTES. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - Na hipótese, muito embora a sentença tenha se restringido a 
descrever os danos que o tráfico traz à sociedade, no trecho que 
justificou a manutenção da segregação cautelar, tem-se que 
permanecem hígidos os fundamentos levantados por ocasião da 
decretação da prisão preventiva, notadamente em razão da 
apreensão de grande quantidade de entorpecentes (51g gramas de 
maconha, 7,1g de cocaína e 4,70g de "crack") e de petrechos para 
a atividade do tráfico (balança de precisão e invólucros para 
acondicionamento da droga), bem como pelo envolvimento de 
menor na conduta delitiva.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis não tem o 
condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos 
elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, 
como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão.

Recurso ordinário desprovido.

(RHC 72.750/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/11/2016, DJe 14/12/2016)

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
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PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. NÃO 
PREJUDICIALIDADE. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. REITERAÇÃO CRIMINOSA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A sentença penal condenatória superveniente, que não permite 
ao réu recorrer em liberdade, somente prejudica o exame do 
habeas corpus quando contiver fundamentos diversos daqueles 
utilizados na decisão que decretou a prisão preventiva, o que não 
ocorreu no caso dos autos.

3. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

4. In casu, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada 
na necessidade de se resguardar a ordem pública, em face da 
periculosidade do paciente, evidenciada pela sua reincidência, de 
modo que a medida se destina a evitar a reiteração delitiva.

Precedentes.

5. "Não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer 
solto quando permaneceu segregado durante a persecução 
criminal, se persistentes os motivos para a preventiva" (RHC 
100.868/SP, Rel.

Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 11/09/2018, 
DJe 19/09/2018).

6. Habeas corpus não conhecido.

(HC 465.462/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 06/06/2019, DJe 12/06/2019)

Ademais, convém consignar que o entendimento desta Corte é assente no 

sentido de que, estando presentes os requisitos autorizadores da segregação preventiva, 

eventuais condições pessoais favoráveis não são suficientes para afastá-la.  
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Nesse sentido: 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ENVOLVIMENTO DE MENOR. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS 
DO DELITO. VARIEDADE, NATUREZA E QUANTIDADE DE 
DROGA ENCONTRADA. APREENSÃO DE OBJETOS UTILIZADOS 
NO PREPARO E DISSEMINAÇÃO DE DROGAS. RISCO DE 
CONTINUIDADE NO COMÉRCIO ILÍCITO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA 
FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que a medida se 
mostra necessária, dada a forma como ocorrido o delito, indicativa 
de envolvimento mais profundo com a  narcotraficância.

2. A variedade - cocaína e maconha -, a natureza mais nociva da 
primeira substância citada e a quantidade de material tóxico 
apreendido, somadas ao envolvimento de um adolescente na 
conduta criminosa, bem como à localização de objetos comumente 
utilizados no preparo e disseminação de drogas, são circunstâncias 
que indicam a periculosidade social do recorrente e o risco de 
continuidade na prática criminosa, caso libertado, autorizando a 
preventiva.

3. Condições pessoais favoráveis não tem, em princípio, o condão 
de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

4. Recurso ordinário improvido. (RHC 65.595/MG, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2015, DJe 
02/02/2016).

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser 

reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0116431-0 RHC 111.838 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  22686704820188260000  70057833352  70077866622  70078067600

EM MESA JULGADO: 06/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRUNO VINICIUS MAXIMIANO (PRESO)
ADVOGADO : ROGÉRIO LEANDRO DA CUNHA  - SP369782 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : BEATRIZ MARRY DE SOUZA FARIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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